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Fundamentação 

 

Com o objectivo de reduzir os custos de cumprimento das obrigações tributárias, os encargos 

de fiscalização e controlo, através da simplificação dos procedimentos e o alargamento da base 

tributária, foi aprovada no ano de 2009 a Lei n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, que cria o Imposto 

Simplificado para Pequenos Contribuintes, abreviadamente, ISPC, tendo entrado em vigor a 1 

de Janeiro de 2009. 

 

Transcorridos cerca de 16 anos da sua vigência e com a dinâmica da conjuntura económica que 

vem demandando melhores práticas de gestão e fiscalização eficazes deste imposto, foram 

constatados alguns constrangimentos, com destaque para a falta de clareza legal relativamente 

a definição precisa das actividades elegíveis, o que gera divergências de interpretação, injustiça 

fiscal consubstanciada na tributação com a mesma taxa a sujeitos passivos com volumes de 

negócios diferentes, criando desigualdades e migração oportunista de outros regimes de 

tributação para este. 

 

Com vista a dar resposta aos constrangimentos identificados, mostrou-se necessário proceder 

à revisão dos aspectos inerentes ao âmbito e natureza, incidência, taxas aplicadas, obrigações 

declarativas e de comprovação e registo das operações realizadas, competência de liquidação, 

tendo, por consequência, resultado na necessidade de introdução de dispositivos que tratam da 

progressividade das taxas, período de permanência e inversão do ónus do sujeito passivo, para 

os actos isolados praticados por agricultores, avicultores, apicultores, silvicultores, pescadores 

e pecuaristas, não registados, devendo os compradores (enquadrados nos regimes regra) agirem 

como substitutos tributários, cobrando uma taxa liberatória de 5% e canalizar o imposto 

trimestralmente, com um limite de transacções até 2.500.000,00MT. 

 

O estabelecimento destas taxas progressivas, é determinado em função do volume de negócios 

e sector de actividade e distinção nas taxas entre prestação de serviços realizadas por 

profissionais autónomos e liberais, sendo 3% para volume de negócios igual ou inferior a 

1.000.000,00MT, 4% para o volume de negócios superior a 1.000.000,00MT e igual ou inferior 

a 2.500.000,00MT, 5% para o volume de negócios superior a 2.500.000,00Mt e igual ou 

inferior a 4.000.000,00MT e, ainda, 12% para prestações de serviços, tais como a canalização, 

carpintaria, pedreiro, electricista, barbearia, jardinagem, mecânica e, por fim, 15% para as 

prestações de serviços realizadas pelos profissionais liberais, exercida com base em formação 

técnica,  científica e especializada, regulada, ou não, por uma ordem profissional. 
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Resultou ainda, deste processo de revisão, a desoneração do pagamento trimestral deste 

Imposto, quando da aplicação da correspondente taxa, resultar num valor inferior a 500,00MT. 

 

Realça-se também, a exclusão do Imposto, dos sujeitos passivos que disponham de 

participações sociais em outras sociedades comerciais que exerçam a mesma actividade 

tributada em sede do ISPC, bem como de participações sociais em sociedades anónimas e 

outras sociedades que não seja possível identificar os sócios; que realizem actividades 

diferentes das previstas no âmbito de aplicação do Imposto, que possuam sucursais; e que 

prestem outros serviços não previstos no presente Código. 

 

Considerando os motivos acima expostos, aliados ao processo de evolução dos diferentes 

sectores económicos e sociais do País e a crescente necessidade de alargamento da base 

tributária e simplificação dos procedimentos, com vista a consolidar o ISPC como regime 

simplificado, corrigir fragilidades, por forma a definir as actividades elegíveis e escalonar as 

taxas do imposto, combater riscos de evasão fiscal e concorrência desleal, promover a 

formalização progressiva e tornar este Imposto numa incubadora fiscal, é proposta a alteração 

dos artigos 2, 3, 4, 8, 9, 10, 11 e 12, a revogação do artigo 7 e a introdução dos artigos 9A e 

12A. 

 

É, nestes termos, que se apresenta à Assembleia da República a Proposta de Lei que revê a Lei 

n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, que cria o Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes, 

para apreciação positiva e aprovação. 

 

 

Maputo, aos       de Novembro de 2025. 
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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Assembleia da República 

 

Lei n.o        /2025 

de     de 

 

Havendo necessidade de rever o Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes, criado pela 

Lei n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, a Assembleia da República, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 

artigo 127, conjugado com o n.º 1 e a alínea o) do n.º 2 do artigo 178, ambos da Constituição, 

determina:  

“Artigo 1 

(Alterações) 

São alterados os artigos 2, 3, 4, 8, 9, 10, 11 e12 da Lei n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, que cria o 

Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes, abreviadamente designado ISPC, que 

passam a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 2 

(Natureza e âmbito)  

1. O Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes é um imposto que aplica-se às 

pessoas singulares ou colectivas que exercem, no território nacional, actividades silvícola, 

pesqueira, pecuária, agrícola, avícola e apícola, industriais e comerciais, de pequena 

dimensão, incluindo a prestação de serviços. 

2. Para efeitos de tributação em ISPC, consideram-se as actividades definidas no 

número 1 do presente artigo, cujo volume de negócios anual seja igual ou inferior a 

4.000.000,00MT. 

3. … 

 

Artigo 3 

(Incidência subjectiva) 

1. ISPC é devido pelas  pessoas singulares ou colectivas, que desenvolvam actividades 

silvícola, pesqueira, pecuária, agrícola, avícola e apícola, industrial e comercial, tais 

como a comercialização agrícola, o comércio ambulante, o comércio geral, a retalho e 
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misto, incluindo em bancas, barracas, quiosques, cantinas, lojas e tendas e a prestação de 

serviços. 

2. O disposto no número anterior não se aplica às pessoas singulares ou colectivas que: 

a) disponham de participações sociais em outras sociedades comerciais que 

exerçam a mesma actividade tributada em sede do ISPC; 

b) disponham de participações sociais em sociedades anónimas e outras 

sociedades que não seja possível identificar os sócios; 

c) realizem actividades diferentes das previstas no número anterior; 

d) possuam sucursais; e 

e) prestem os serviços referidos na alínea c) do número 1 do artigo 8 da presente 

Lei, por um período superior a 183 dias, durante o ano. 

f) prestem outros serviços não previstos no presente Código. 

3. A definição dos termos constantes do n.º 1 do consta da legislação aplicável. 

4. São, ainda, sujeitos passivos do ISPC as pessoas singulares, que não exercendo uma 

actividade, realizem qualquer operação tributável, desde que a mesma preencha os 

pressupostos de incidência real do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (IRPS).  

5. O  disposto no número anterior aplica-se às operações decorrentes de actividades 

silvícola, pesqueira, pecuária, agrícola incluindo avícola e apícola. 

 

Artigo 4 

(Incidência real) 

1. ... 

a) Em relação ao ano anterior, o referido volume de negócios seja igual ou inferior a 

4.000.000,00 MT; 

b) ... 

2. ... 

 

Artigo 8 

(Taxa do imposto) 

1. São tributadas: 

a) com as seguintes taxas progressivas, as pessoas singulares ou colectivas, que 

desenvolvam actividades silvícola, pesqueira, pecuária, agrícola incluindo avícola e 

apicultura, industrial, comercial, tais como a comercialização agrícola, o comércio 
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ambulante, o comércio geral, a retalho e misto, incluindo em bancas, barracas, 

quiosques, cantinas, lojas e tendas: 

i. 3%, para volume de negócios anual igual ou inferior a 1.000.000,00MT; 

ii. 4% para o volume de negócios anual superior a 1.000.000,00MT e igual ou 

inferior a 2.500.000,00MT; 

iii. 5% para o volume de negócios anual superior a 2.500.000,00MT e igual ou 

inferior a 4.000.000,00MT; 

b) à taxa de 12%, as pessoas singulares ou colectivas, que desenvolvam actividades de 

prestação de serviços. tais como, canalização, carpintaria, pedreiro, electricista, 

barbearia, jardinagem, mecânica; 

c)  à taxa de 15%, as pessoas singulares ou colectivas, que desenvolvam actividades de 

prestação de serviços de profissões liberais, tais como, advogados, economistas, 

geólogos, engenheiros, contabilistas; 

d) à taxa de 20% relativamente à parte em excesso do limite máximo do volume de 

negócios, realizado durante o período. 

2. No caso de cumulação de actividades, aplica-se a taxa correspondente a actividade 

tributada com a taxa mais alta. 

3. Para efeitos da presente Lei, consideram-se profissões liberais a actividades exercidas 

com base em formação técnica ou científica especializada, regulamentada, ou não, por 

uma ordem profissional, incluindo os consultores. 

 

Artigo 9 

(Base tributável) 

1. Para efeitos de aplicação das taxas constantes no artigo 8 da presente Lei, a base 

tributável do ISPC é o volume de negócios realizado em cada trimestre do ano civil.  

2. … 

 

Artigo 10 

(Competência para Liquidação) 

1. A liquidação do ISPC é efectuada pelo próprio sujeito passivo na declaração de 

modelo oficial. 

2. Na falta de liquidação a que se refere o número anterior, a mesma é efectuada pela 

Administração Tributária com base em todos os elementos de que disponha. 

 

Artigo 11  
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(Obrigações declarativas) 

Os sujeitos passivos que tenham optado pela tributação em ISPC, estão obrigados a: 

a) declarar o início, alteração, a cessação da sua actividade; e 

b) apresentar trimestralmente a declaração periódica relativa às operações 

realizadas no exercício da sua actividade. 

 

Artigo 12 

(Obrigação de comprovação e registo das operações realizadas) 

1. Os sujeitos passivos do ISPC estão obrigados a emitir factura ou documento 

equivalente por cada transmissão de bens ou prestação de serviços realizadas bem 

como, a proceder ao seu registo. 

2. Os documentos comprovativos referidos no número anterior, devem ser emitidos 

em língua e moeda nacionais, datados, numerados sequencialmente e conter os 

seguintes elementos:  

a) nome e Número Único de Identificação Tributária (NUIT) dos 

intervenientes; 

b) a quantidade e a denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços 

prestados e o respectivo preço. 

3. Os sujeitos passivos que, no exercício das suas actividades, adquiram bens a 

pessoas singulares referidas nos números 3 e 4 do artigo 3 da presente Lei, que não 

estejam inscritos, para efeitos de tributação, até ao limite global anual de 

2.500.000,00MT, devem emitir factura por conta do fornecedor, contendo os 

elementos previstos no Código do IVA, proceder à retenção na fonte do Imposto à 

taxa liberatória de 5% e canalizar à Administração Tributária trimestralmente, 

em modelo próprio. 

4. As aquisições referidas no número anterior, devem estar relacionadas com a 

actividade que o sujeito passivo realize. 

5. Os sujeitos passivos de ISPC devem submeter à Administração Tributária os 

dados relativos às facturas emitidas por cada operação de transmissão de bens e 

prestação de serviços. 

6. A factura ou documento equivalente emitida por sujeitos passivos do ISPC não 

deve incluir o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA).” 

 

 

Artigo 2 
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(Aditamento) 

São introduzidos os artigos 9A e 10A na presente Lei, com a seguinte redacção: 

 

“Artigo 9A 

(Período de permanência no ISPC) 

O período máximo de permanência no ISPC para os prestadores de serviços referidos na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 8 é de 5 anos, independentemente do volume de negócios anual 

determinado nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4 da presente Lei. 

 

Artigo 10A 

(Pagamento) 

1. O ISPC é pago trimestralmente junto das Unidades de Cobrança da Administração 

Tributária ou através de outros meios ou dispositivos de pagamento em uso na 

Administração Tributária. 

2. Não há lugar ao pagamento da prestação trimestral do ISPC, quando da aplicação das 

taxas sobre as vendas ou serviços prestados, resultar Imposto a pagar no montante 

inferior a 500,00 MT, sem prejuizo do cumprimento das obrigações declarativas.” 

 

 

Artigo 3 

(Revogação) 

São revogados o artigo 7 e os números 3 e 4 do artigo 10 da Lei n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, 

que cria o Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes. 

 

 

Artigo 4 

(Disposição transitória) 

A contagem do prazo do período de permanência no ISPC previsto no artigo 9, para os 

sujeitos passivo que prestam serviços, realizados por profissionais liberais, conta a partir 

da data da entrada em vigor da presente Lei. 

 

 

Artigo 5 

(Regulamentação) 

Compete ao Conselho de Ministros regulamentar a presente Lei e estabelecer os procedimentos 
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necessários para a cobrança deste imposto, no prazo de 90 dias, a contar da data da sua 

publicação. 

 

 

Artigo 6 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2026 e aplica-se aos rendimentos obtidos a 

partir do referido ano. 

 

 

Artigo 7 

(Republicação) 

É republicada a Lei n.º 5/2009, de 12 de Janeiro, que cria o Imposto Simplificado para Pequenos 

Contribuintes, abreviadamente designado ISPC, em anexo, que faz dela faz parte integrante. 

 

 

Aprovada pela Assembleia da República, aos      de    de 2025. 

 

A Presidente da Assembleia da República, Margarida Talapa 

 

Promulgada aos …. de …………….. de 2025 

 

Publique-se, 

O Presidente da República, Daniel Francisco Chapo 


